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DIFICULDADES E POSSIBILIDADES AO TRABALHO PROFISSIONAL DE ASSISTENTES SOCIAIS NA POLÍTICA DE SAÚDE NO ESTADO DO PARÁ: a alta complexidade em questão

Vera Lúcia Batista Gomes
 

Thaize de Sousa Medeiros

Resumo: Este artigo tem por objetivo apresentar uma análise sobre  dificuldades e possibilidades ao trabalho profissional da(o)s assistentes sociais  na alta complexidade em saúde no estado do Pará. O caminho teórico-metodológico foi orientado pela teoria social crítica marxista, com pesquisa de abordagem quanti-qualitativa, revisão bibliográfica e  pesquisa de campo em 04 (quatro) hospitais do Sistema Único de Saúde (SUS) no referido estado, sendo que 73 (setenta e três) assistentes sociais responderam a um questionário que envolvia, dentre outros aspectos, o tema em questão. Desta maneira, verificou-se que esta(e)s profissionais, nos hospitais, enfrentam dificuldades como a falta de recursos e autonomia, além da centralização das decisões pela gestão; outrossim, como possibilidades apontaram a organização política, mobilização dos usuários e participação na tomada de decisões nas instituições. 

Palavras-chave: trabalho profissional da(o) assistente social; alta complexidade na saúde; dificuldades e possibilidades. 
Abstract: This article aims to present an analysis of the difficulties and possibilities for the professional work of social workers in highly complex health care in the state of Pará. The theoretical-methodological approach was guided by Marxist critical social theory, with quantitative and qualitative research, bibliographic review and field research in 04 (four) hospitals of the Unified Health System (SUS) in the aforementioned state, with 73 (seventy-three) social workers responding to a questionnaire that involved, among other aspects, the topic in question. Thus, it was found that these professionals, in hospitals, face difficulties such as lack of resources and autonomy, in addition to the centralization of decisions by management; furthermore, political organization, mobilization of users and participation in decision-making in institutions were pointed out as possibilities.
Keywords: professional work of the social worker; high complexity in healthcare; difficulties and possibilities.
1 INTRODUÇÃO

O trabalho profissional da(o) assistente social na política de saúde, particularmente na alta complexidade do Sistema Único de Saúde (SUS), é permeado por várias dificuldades, as quais estão relacionadas a diferentes fatores. Contudo, a categoria profissional também conta com possibilidades que podem favorecer a realização deste trabalho, tendo em vista as demandas dos usuários dos serviços de saúde. Sendo assim, o objetivo deste artigo é apresentar uma análise sobre as dificuldades e possibilidades ao trabalho profissional da(o) assistente social na alta complexidade em saúde no estado do Pará, de tal forma que os resultados são constitutivos de tese de doutoramento, defendida em outubro de 2024.

Para tanto, o caminho teórico-metodológico pautou-se pela teoria social crítica marxista, sendo utilizada a pesquisa de abordagem quanti-qualitativa, assim como revisão bibliográfica e pesquisa empírica em 04 (quatro) hospitais do SUS no referido estado, no ano de 2023, com a participação de 73 (setenta e três) assistentes sociais que responderam a um questionário sobre o trabalho da categoria profissional em hospitais da alta complexidade do SUS e as repercussões dos modelos de gestão. Outrossim, destaca-se que a pesquisa foi aprovada pela Plataforma Brasil
 e Comitês de Ética dos hospitais, além dos participantes terem assinado um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), cumprindo com os preceitos éticos para a pesquisa com seres humanos.

Por conseguinte, o artigo encontra-se organizado em 02 (duas) seções, além desta introdução e das considerações finais. A primeira seção refere-se a relação entre Serviço Social e trabalho; e a segunda sobre o trabalho da(o) assistente social na política de saúde e as dificuldades e possibilidades ao trabalho da categoria em hospitais do SUS no estado do Pará.

2 SERVIÇO SOCIAL E TRABALHO

De acordo com Marx, em O Capital - Livro I (1978), o trabalho é um processo de mediação entre o homem e a natureza antes de qualquer relação com o modo de produção capitalista. Contudo, a partir do momento que o(a) trabalhador(a) vende sua força de trabalho ao capitalista, esta torna-se um meio para o processo produtivo de mercadorias, com isso o(a) trabalhador(a) torna-se alheio(a) ao seu próprio trabalho, que antes era realizado enquanto condição natural.

Marx (1978) destaca ainda que, ao vender sua força de trabalho, o homem torna-se um(a) trabalhador(a) assalariado(a), condição que dependerá da produção das mercadorias como resultado final deste processo. Sendo que, para a produção capitalista, o fim máximo e imediato é a mais-valia, que será alcançada por meio do trabalho produtivo, com a finalidade de valorização do capital, ou seja, imprime valor de uso e valor de troca que, para o capitalista, é baseado na subsunção real do trabalho. 

O trabalho improdutivo, por sua vez, é aquele que é consumido como valor de uso, isto é, como um serviço e não como elemento vivo que gera valores de troca. Neste grupo de trabalhadore(a)s estão a(o)s assistente sociais, que segundo Silva (2022, p. 121) exercem uma função social integrante do modo de produção capitalista, ou seja, “[...] vende sua força de trabalho em troca de renda, [...] para obter no mercado os bens e os serviços necessários à sua sobrevivência”. Assim, a(o) assistente social é designada(o) um(a) trabalhador(a) assalariado(a) que detém uma autonomia relativa para a realização do seu trabalho no contexto da dinâmica capitalista.

Neste sentido, Silva e Trindade (2020, p. 183) apontam que a condição assalariada da(o) assistente social implica no trabalho profissional, em relação a sua autonomia (relativa), a jornada de trabalho, as relações e condições de trabalho, dentre outros fatores, que designam um trabalho alienado, que constituem a realidade profissional no cotidiano das instituições que empregam essa(e) profissional. Contudo, o trabalho profissional da(o) assistente social deve ser permeado por escolhas fundamentadas teoricamente, assim como da realidade concreta, e orientado pelo compromisso ético e ações reguladas em qualquer campo de política pública, dentre as quais a política de saúde.

3 TRABALHO PROFISSIONAL DA(O) ASSISTENTE SOCIAL NA POLÍTICA DE SAÚDE

Com o processo de redemocratização do país, entre 1975 e 1985, e do Movimento da Reforma Sanitária, o SUS foi institucionalizado na década de 1990 e a(o) assistente social passou a ter um redirecionamento sobre o seu trabalho no campo da política pública de saúde, ao mesmo tempo em que assume um posicionamento político e crítico, orientado pela teoria social marxista, na perspectiva de organização dos segmentos populares e da construção de um projeto profissional
, o qual se vincula à construção de um projeto societário pela defesa dos interesses da classe trabalhadora.

Desta forma, a(o)s assistentes sociais passaram a ocupar espaços importantes no campo da política de saúde, possibilitando, assim, que a(o)s mesma(o)s trabalhassem nos diferentes níveis de atenção e em diferentes setores e espaços desta política, envolvendo desde a execução de ações e serviços até a elaboração e gestão de políticas. Assim:

[...] É justamente através dessa apropriação que as ações profissionais encontram um novo espaço para sua discussão [...]. Tal procedimento permite dar concretude, direcionalidade e visibilidade à profissão, tanto a partir de seu projeto de formação profissional estruturado desde os anos 90, como de suas práticas profissionais, historicamente construídas, e re-visitadas sob a luz do projeto ético-político do Serviço Social (Vasconcelos, 2009, p. 274).

Neste período, portanto, o Serviço Social na área da saúde assume algumas posições de mudança, com a busca de fundamentação e ampliação da teoria social crítica, com trabalhos apresentados em congressos, ações de intervenção para os serviços sociais em âmbito institucional e articulação com conselhos, porém, ainda incipientes para alterações da prática institucional, tendo em vista ser um momento de implementação do projeto neoliberal no país, o qual confronta-se com o projeto ético-político da profissão, em construção desde a década de 1980, acompanhando o projeto da Reforma Sanitária (Bravo e Matos, 2012).

Vale ressaltar, ainda, que o trabalho da(o) assistente social na área da saúde deve estar baseado nos princípios do SUS, assim como pelo Código de Ética (1993)
 e pela Lei de Regulamentação da Profissão (Lei n. 8.662/93), a qual estabelece as atribuições privativas e competências profissionais da(o) assistente social (Matos, 2015).

Não obstante, o trabalho profissional da(o)s assistentes sociais, na política de saúde, é permeado por vários desafios, bem como por possibilidades. Desta forma, a seguir serão apresentados alguns resultados sobre a pesquisa realizada com assistentes sociais da política de saúde no estado do Pará, que referem-se as dificuldades e possibilidades da categoria profissional em hospitais do SUS. 

3.1 Trabalho Profissional de Assistentes Sociais Sociais em Hospitais da Alta Complexidade do SUS no Estado do Pará: entre dificuldades e possibilidades

A/O assistente social, na política de saúde, conforme foi apontado, realiza o seu trabalho a partir de um conjunto de requisições, as quais relacionam-se à particularidade desta política, assim como aos níveis de atenção, dentre os quais a alta complexidade, onde estão os hospitais, espaços sócio ocupacionais, onde a categoria profissional está inserida. Assim, na alta complexidade, o trabalho da(o) assistente social compreende “[...] dimensões educativas, [...] trabalho de orientação tanto no âmbito individual quanto familiar e coletivo, [...] o funcionamento e fluxo dos serviços de saúde da rede pública, até os direitos que estão sendo usurpados ou desrespeitados” (Costa e Panozzo, 2016, p. 13).
Verifica-se, desta maneira, que o trabalho profissional da(o) assistente social nos hospitais de alta complexidade envolve um conjunto de requisições, algumas de caráter mais geral relacionadas à rede de serviços, educação permanente e continuada, mobilização e participação social, e outras de caráter mais específico, como o trabalho em equipe multiprofissional e atendimento aos usuários e suas famílias. 

Sob este entendimento, portanto, procurou-se analisar a particularidade do trabalho profissional da(o)s assistentes sociais na alta complexidade do SUS, no estado do Pará. Assim, serão apresentados alguns resultados que referem-se as dificuldades e possibilidades apontado(a)s pela(o)s assistentes sociais. Destaca-se primeiramente as dificuldades, conforme mostra a tabela 1:

Tabela 1-  Dificuldades da(o)s assistentes sociais à realização do trabalho profissional nos hospitais 

	Dificuldades
	Assistentes Sociais
	%

	Falta de recursos
	29
	39,7

	Falta de autonomia
	10
	13,7

	Decisões centralizadas na gestão
	14
	19,2

	Não responderam
	20
	27,4

	Total
	73
	100,0


FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA COM BASE NA PESQUISA EMPÍRICA REALIZADA EM 2023

A tabela 1, portanto, mostra as principais dificuldades encontradas pela(o)s assistentes sociais para a realização do seu trabalho profissional nos hospitais, quais sejam: 39,7% destacaram a “falta de recursos”; 19,2% apontaram as “decisões centralizadas na gestão”; 13,7% mencionaram a “falta de autonomia”; e um significativo percentual, 27,4%, não responderam a pergunta. O fato da “falta de recursos” ter sido apontada como a dificuldade mais incidente, entre a(o)s profissionais, pode ser compreendido ao considerar os cortes de orçamento da  saúde e a disputa de projetos pela privatização desta política, o que repercute na oferta de serviços e nas condições de trabalho, independente do modelo de gestão adotado pelos hospitais (no caso desta pesquisa: autarquia, fundação pública e organização social). Além disso, cabe a reflexão sobre os motivos que levaram 27,4% não se manisfestarem sobre as dificuldades, de tal forma que um dos motivos seja o receio da perda do emprego devido ao vínculo  de trabalho temporário.

Outrossim, verifica-se que, em todos os hospitais, foram apontadas dificuldades pela(o)s profissionais, de modo que a centralização das decisões na gestão e a falta de recursos apareceram como elementos incidentes em todos os eles. Logo, registra-se as aproximações entre os dados apresentados sobre esse aspecto, assim como as particularidades em relação aos modelos de gestão e suas repercussões ao trabalho profissional.

Apesar das dificuldades, a(o)s assistentes sociais apontaram algumas possibilidades para o trabalho profissional da categoria nestes espaços sócio ocupacionais, conforme apresenta a tabela 2:

Tabela 2 - Possibilidades para a realização do trabalho profissional da(o)s assistentes sociais nos hospitais

	Possibilidades
	Respostas
	%

	Organização política da categoria profissional de assistentes sociais
	49
	29

	Mobilização e articulação política com outras categorias profissionais
	43
	25,4

	Mobilização dos usuários para organização
	31
	18,4

	Participação na tomada de decisões que envolvem a instituição
	46
	27,2

	Total
	169
	100,0




A tabela 2 demonstra, assim, a incidência das respostas marcadas no questionário sobre o referido aspecto. Importa referir que, neste quesito, a(o)s profissionais tiveram a opção de assinalar mais de uma alternativa, dentre os temas: organização, mobilização e articulação política de profissionais e usuários, participação na tomada de decisões, as relações com outras categorias profissionais, usuários e gestão nos hospitais investigados. Logo, o resultado foi um total de 169 respostas.

Verificou-se, então, que 29% das respostas corresponderam à “organização política da categoria profissional de assistentes sociais”; 25,4% à “mobilização e articulação política com outras categorias profissionais”; 18,4% à “mobilização dos usuários para organização”; e 27,2% à “participação na tomada de decisões que envolvem a instituição”. Consequentemente, os percentuais revelam que todas as alternativas apresentaram incidência enquanto possibilidades para o trabalho da categoria profissional.

No hospital com autarquia como modelo de gestão, por exemplo, a organização e a articulação política da(o)s assistentes sociais, tal qual com outras categorias, e a participação na tomada de decisões que envolvem a instituição, foram as alternativas com maior incidência apontadas como possibilidades. Já no hospital com fundação pública, as alternativas assinaladas apontaram um equilíbrio entre elas.

No que diz respeito aos hospitais com organização social, a organização política da categoria profissional de assistentes sociais, a mobilização dos usuários para organização e a participação na tomada de decisões que envolvem a instituição, foram as alternativas que apresentaram maior incidência, além do destaque para a necessidade de mobilização e articulação política com outras categorias profissionais. 

Desta maneira, tais resultados indicam que as possibilidades para a realização do trabalho profissional podem assegurar as atribuições e competências, além da valorização desse trabalho na perspectiva do acesso dos usuários aos seus direitos. Contudo, a organização da categoria, a articulação com os usuários e a participação nas decisões da gestão, para além de uma possibilidade, podem e devem se tornar estratégias, que fortaleçam o trabalho da(o)s assistentes sociais, do mesmo modo para o enfrentamento das dificuldades encontradas nos referidos espaços sócio ocupacionais. 

Sendo assim, tratam-se de indicações importantes para o enfrentamento e resistência às novas ofensivas do capital ao trabalho, ou seja, de organização da categoria em perspectiva intrínseca à profissão, mas, também, geral à classe trabalhadora, considerando os impactos aos movimentos sindicais a partir da reestruturação produtiva e do Estado, a partir da década de 1970, com a crise estrutural do capital.

Sendo que, no fim da década de 1980, as mudanças no mundo do trabalho inseriram o sindicalismo brasileiro na onda regressiva, ou seja, “[...] as propostas de desregulamentação, de flexibilização, de privatização acelerada, de desindustrialização, tiveram, no neoliberalismo do projeto Collor, forte impulso”, conforme sinaliza Antunes (2015, p. 202).  No cenário atual, o quadro ainda é crítico, por isso, frente a tantos desafios “[...] é preciso muito mais que a ação sindical. É verdade. Mas, pode-se responder que a ação sindical no Brasil dos nossos dias seguramente auxiliará, numa ou noutra direção, o que lhe confere uma enorme responsabilidade” (Idem, p. 205).

O sindicalismo não se constitui o único caminho para a organização política da classe trabalhadora, mas, diante das novas formas de gestão da força de trabalho, que vêm sendo adotadas desde a década de 1990, no Brasil, e com as formas de controle, disciplinamento e dominação da(o)s trabalhadora(e)s, pode ser uma estratégia para combater a fragmentação e fragilização da organização da(o)s mesma(o)s, a exemplo da(o)s assistentes sociais dos hospitais investigados, no combate ao individualismo, relações e condições de trabalho precarizadas, provocadas pela flexibilização e gerenciamento de metas de produtividade, contratos temporários, desproteção dos direitos trabalhistas etc. 

Como base nisso, entende-se que as possibilidades apontadas pela(o)s profissionais podem ser compreendidas como denúncias e reivindicações diante às dificuldades enfrentadas  nesses espaços sócio ocupacionais. Vasconcelos (2009), então, destaca que, para combater uma prática profissional espontânea ou pontual, as estratégias são necessárias para fomentar o trabalho da(o) assistente social na saúde, de forma a realizar o acesso dos usuários aos seus direitos, bem como contribuir para o fortalecimento e reconhecimento da profissão. Portanto, deverão ser estratégias e ações que, “[...] nas suas relações e conexões, facilitem o acesso aos direitos e contribuam para o exercício do controle social e da organização, diferentes para cada contexto (instituição, usuários, espaços do Serviço Social), para cada momento histórico” (Idem, p. 258).

Logo, as ações precisam ser trabalhadas de forma mediata, envolvendo a dimensão político-organizativa de resistências, o que só pode ter sentido a partir da luta coletiva que requer um intenso trabalho de mobilização e articulação com os movimentos sociais, com objetivo de maior impacto sobre as dificuldades nos espaços sócio ocupacionais onde a categoria profissional se insere, seja na área da saúde ou de outras políticas sociais.

4 CONCLUSÃO

O(A) assistente social enquanto trabalhador(a) assalariado(a), que possui uma autonomia relativa, realiza seu trabalho profissional em diferentes espaços sócio ocupacionais, o qual irá sofrer implicações decorrentes da relação entre capital e trabalho. Sendo que, dentre esses espaços estão os hospitais, que constituem-se enquanto instuições da alta complexidade em saúde, a exemplo do SUS. 

Assim, a(o) assistente social na política de saúde, e, particularmente, na alta complexidade, assume posição de mudança, pautando-se na fundamentação e ampliação da teoria social crítica, assim como pelo Código de Ética (1993)
 e pela Lei de Regulamentação da Profissão (Lei n. 8.662/93), a qual estabelece as atribuições privativas e competências profissionais.

O trabalho profissional da(o) assistente social na saúde é permeado por vários desafios. Em relação a profissionais que trabalham em hospitais no estado do Pará, por exemplo, verificou-se que a categoria enfrenta dificuldades como: a falta de recursos e autonomia, além da centralização das decisões pela gestão, o que interfere, sobremaneira, na realização deste trabalho. Contudo, a(o)s profissionais também apontaram possibilidades para a sua realização, como: a organização política da categoria, a mobilização dos usuários e a participação na tomada de decisões na instituição.

Com base nisso, portanto, destaca-se que a(o) assistente social enfrenta, cotidianamente, dificuldades nos espaços sócio ocupacionais, seja na saúde ou em outra política pública, porém, em  meio a tais desafios, é de suma importância que possibilidades sejam vislumbradas para o enfrentamento deste cenário. Sendo assim, os resultados e discussões aqui apresentados podem contribuir para outras pesquisas e produções no que diz respeito ao trabalho profissional da(o) assistente social.  
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�Registra-se que a pesquisa nos hospitais foi autorizada após avaliação e parecer favorável pela Plataforma Brasil, a partir dos Comitês de Ética e Pesquisa com Seres Humanos da instituição proponente e co-participantes, sob o CAAE: 64826122.0.0000.0018.


� O projeto ético-político do Serviço Social brasileiro tem sua história instituída, a partir da década de 1970 à década de 1980. Período marcado pela imputação do conservadorismo no âmbito da profissão (Netto, 1999).


� De acordo com Barroco e Terra (2012, p. 12, grifo das autoras) “O Código de Ética vigente preserva as conquistas pretéritas registradas no [Código de Ética Profissional] CEP de 1986 e avança com o que de melhor o Serviço Social brasileiro aprendeu e produziu sobre os fundamentos ontológicos do ser social e sobre a relação estratégica entre projeto profissional, defesa dos direitos e projeto societário”. 


� De acordo com Barroco e Terra (2012, p. 12, grifo próprio) “O Código de Ética vigente preserva as conquistas pretéritas registradas no [Código de Ética Profissional] CEP de 1986 e avança com o que de melhor o Serviço Social brasileiro aprendeu e produziu sobre os fundamentos ontológicos do ser social e sobre a relação estratégica entre projeto profissional, defesa dos direitos e projeto societário”. 








